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           Apesar  dos  conceitos  proféticos dos grandes educadores, a pedagogia tradicional  
sempre considerou o jogo como uma espécie de alteração mental (…) sem significação 

funcional e mesmo nociva  às  crianças (…). Por seu lado, o senso-comum psicológico (…) 
                 só via no jogo uma distração e a manifestação de um desperdício de energia (…). 

Jean Piaget in La formation du symbole chez l’enfant –  

Imitation, jeu et rêve, image et représentation (1964) 
 
 
 
 
 
 
 

 
[Sendo] um tipo de atividade não produtiva que não é motivada pelo resultado  

que permite obter mas pelo processo em si, o jogo existiu sempre ao longo da história da 
humanidade, intervindo na magia, nos cultos, nos desportos e na preparação militar(…). 

A origem do jogo é considerada como residindo em necessidades mágicas ou ligadas aos 
cultos religiosos ou em necessidades inatas biológicas inerentes ao próprio organismo.  

George Plekhanov in Cartas sem endereço (1912)  
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RESUMO:  

O jogo esteve sempre presente em várias culturas e civilizações. Com as novas tec-
nologias digitais, o Homem passou a experienciar novas formas de sentir, pensar, agir e 
interagir, utilizando a máquina (seja o computador, a consola, o telemóvel ou outro tipo de 
tecnologia) como um meio de comunicação… uma nova maneira de estar na e em socie-
dade. 

Palavras-chave: videojogos; suporte social; sentimento de pertença; bem-estar 

subjetivo. 

INTRODUÇÃO 

Os videojogos tornaram-se bastante populares em todo o mundo. 

Este fenómeno tem vindo a crescer significativamente desde a década 

de setenta, instalando-se na vida de crianças, jovens e adultos que hoje 

passam a maior parte do seu tempo em frente aos ecrãs. Se os anos 

noventa se caracterizaram pelo aumento da popularidade dos 

videojogos, com a evolução da Internet, a partir do ano 2000, os jogos 

on-line tornaram-se num fenómeno social. 

Presentemente os videojogos e os filmes são duas das formas mais 

relevantes das indústrias culturais. Se o cinema se tornou um dos meios 

dominantes de expressão e criação ao longo do século XX, os 

videojogos têm-se apresentado, desde o fim daquele período, como um 

seu sério concorrente, em diversos aspetos, como é o caso da evolução 

tecnológica, da invenção formal, da relevância económica ou da influên-

cia social. De salientar ainda que, há já vários anos, a indústria dos 

videojogos ultrapassou a indústria do cinema. 

Com o surgimento dos primeiros videojogos foi emergindo alguma 

investigação que incide nomeadamente sobre os malefícios do uso 

destas ferramentas de jogo, sendo que, somente mais tarde, recente-

mente, é que começam a emergir estudos que focam também os bene-

fícios destes recursos. Inicialmente pensava-se que jogar videojogos era 

apenas uma forma de diversão para crianças e adolescentes; todavia, 

presentemente, também muitos adultos cultivam este hábito. 
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Os videojogos evoluíram desde os jogos onde ocorre simplesmente 

uma resposta a um estímulo, para outros onde é necessário que o utili-

zador pense e reflita antes de agir, envolvendo interatividade entre os 

jogadores; mais tarde, surgiram os videojogos onde é possível a criação 

de contextos de jogo e mundos virtuais, que são jogados principalmente 

em grupos/comunidades, quer estas sejam fechadas ou abertas. São 

muitas vezes considerados como um instrumento/meio de socialização 

que promove o desenvolvimento de competências sociais do indivíduo. 

Com efeito, podemos referir que jogar videojogos com um grupo é algo 

que facilita o contacto social e as interações sociais entre os indivíduos 

através da troca de conhecimentos acerca dos jogos e dos respetivos 

equipamentos, envolvendo geralmente esta atividade a cooperação 

entre os jogadores. 

Pressupõe-se que a popularidade e a prevalência dos videojogos 

não terão tendência a diminuir pois que, ao longo do tempo, se tem ve-

rificado um aumento do número de jogadores e que, paralelamente, a 

indústria de videojogos vai procurando novas formas de conseguir au-

mentar a sua população-alvo. 

Sendo os videojogos uma temática de investigação em crescimento 

tem recebido a atenção de um número cada vez maior de investigadores 

provenientes das diferentes áreas do conhecimento, o que sugere que 

poderá constituir uma área de pesquisa bastante interessante pela 

multidisciplinaridade de questões de interesse que nela se encontram 

envolvidas. 

1. EM QUE CONSISTEM E O QUE REPRESENTAM OS VIDEOJOGOS? 

Quando falamos em videojogos falamos essencialmente de uma 

plataforma eletrónica/tecnológica, de atividades (lúdicas/lazer/trabalho) e 

de interação. No que respeita à sua definição, Díez Guitiérrez (2004), 

revela que aqui se pode incluir todo o tipo de jogo eletrónico interativo 

que oferece vastas atividades lúdicas que têm em comum a utilização 

de  uma plataforma  eletrónica,  independentemente do seu suporte e da  
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plataforma tecnológica que é utilizada. Para Gee (2005), o videojogo é 

baseado na interação que se estabelece entre o jogador e a máquina 

(computador, consola, telemóvel, …) utilizando um comando, caracte-

rizado pelo facto de apresentar determinados desafios e/ou obstáculos 

que o jogador deverá superar para alcançar um determinado objetivo. 

Moita (2007, p.23) acrescenta que o videojogo “(…)  é um conjunto de 

atividades que envolve um ou mais jogadores. Tem metas, desafios e 

consequências. Além disso, tem regras e envolve alguns aspetos de 

uma competição”. Já Nogueira (2008) assume o videojogo como um 

desafio estritamente pautado por regras e que tende para um desfecho 

mensurável, realizado em circunstâncias espaciotemporais definidas. Ou 

seja, o videojogo pode assumir-se como um tipo de jogo baseado na 

interação do utilizador com uma consola, um computador, um telemóvel 

ou com outro tipo de tecnologia, através de um comando (Oliveira & 

Pessoa, 2008).  

Como já foi referido anteriormente, os jogos sempre estiveram pre-

sentes na história da humanidade, podendo por isso dizer-se que 

tiveram início no contexto da própria evolução do homem. As atividades 

de caça e pesca eram realizadas de forma lúdica e serviam para entre-

ter aqueles que nelas participavam, transmitindo de uma maneira 

agradável o conhecimento necessário para a realização daquela ativi-

dade e colocando os indivíduos em contacto com mais uma regra de 

convivência da sociedade. Mesmo com o passar dos anos, os jogos 

continuam a possuir um sentido e um significado, sendo em geral reali-

zados para se definir um vencedor e um perdedor, o que permite, deste 

modo, transferir status, glória e reconhecimento, não somente ao joga-

dor, mas ao grupo/comunidade a que este pertence (Akilli, 2007; Alves, 

2005; Huizinga, 2003). 

De acordo com vários autores (e.g. Alves, 2005; Huizinga, 2003; 

Singer & Singer, 2007), também o videojogo apresenta algumas carac-

terísticas que o tipificam como um dos elementos basilares impres-

cindíveis da sociedade:1) o jogo é livre: uma vez que representa liberda-  
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de, pois é uma escolha  dos  jogadores e não  é  visto como uma 

atividade obrigatória; 2) o jogo não se confunde com a vida “real”: pois, 

seja qual for a idade dos jogadores, existe sempre a ideia de que ao 

iniciar esta atividade, o sujeito se transporta instantaneamente para o 

mundo do jogo, que se separa fisicamente do mundo real; 3) distinção 

entre jogo e vida “comum”: dado que o jogo possui um início e um fim, 

tratando-se aqui de uma extensão da característica anterior, uma vez 

que, para além de uma fronteira espacial que o situa num lugar deter-

minado – tabuleiro, consolas… –, existe também uma fronteira temporal 

entre jogo e vida real; 4) o jogo possui regras: e são estas regras pró-

prias em que ele se baseia que determinam que a atividade lúdica se 

organize “(…) através de formas ordenadas compostas de elementos 

como tensão, equilíbrio, compensação, contraste, variação, solução, 

união e desunião” (Alves, 2005. p.19), pois que o não cumprimento des-

sas regras atrapalha o jogo. Estas características de ordem, que estão 

presentes no jogo, servem como forma de o aproximar do domínio da 

estética, uma vez que criam um ambiente cheio de ritmo e harmonia que 

cativa qualquer pessoa; 5) o jogo promove ainda a união entre os 

jogadores: dado que estes tendem a formar grupos que se isolam dentro 

do ambiente do jogo mas que facilmente podem ser expandidos para o 

convívio na vida real, o que acontece devido a vários fatores como um 

sentimento de identificação, de partilha de algo importante e pelo facto 

de os jogadores se afastarem do resto do mundo; o contrário também se 

verifica, isto é, pode haver indivíduos que, sendo jogadores, e que se 

conhecem fora do ambiente de jogo, venham posteriormente a inserir-se 

em grupos/comunidades dos videojogos. 

Os jogos eletrónicos ganharam força nos últimos anos e não 

pararam desde então de evoluir de uma forma extremamente rápida. Na 

sua rápida evolução, os videojogos passaram de jogos concebidos para 

arcades (que se destinavam a ser jogados em grandes máquinas exis-

tentes em lugares públicos como, por exemplo, cafés e bares), a jogos 

de computador e a jogos que permitem a utilização do écran da tele-

visão com uma consola própria (Moita, 2007). 
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Nesta linha, existem vários tipos de suporte para jogar videojogos, 

sendo os mais usuais as máquinas de jogos (em que é necessário 

introduzir uma moeda para iniciar a partida), os computadores pessoais 

(nos quais se utilizam jogos em formato CD-ROM e DVD), a rede 

informática (o caso da internet que é utilizada para jogos interativos em 

rede, envolvendo vários sujeitos), as vídeo-consolas (que se ligam à 

televisão ou ao computador pessoal) e as consolas portáteis com écran 

incorporado e, ainda, os telemóveis (Díez Gutiérrez, 2004). 

Como o número de videojogos cresce consideravelmente a cada 

ano que passa, as revistas especializadas na sua análise, bem como os 

próprios jogadores acabam por criar sistemas de classificação próprios. 

Desta forma, os videojogos são categorizados de modo diverso, como 

jogos de entretenimento, jogos educativos, jogos publicitários, jogos 

multi-player e serious games (IGDA, 2006). 

 

2. AS REDES SOCIAIS E O SUPORTE SOCIAL 

Considerando as componentes da expressão “suporte social”, Lin 

(1986) defende que a componente “social” remete para a relação do 

indivíduo com o meio, em níveis distintos dessa mesma relação, e a 

componente “suporte” para as atividades instrumentais e expressivas. 

Partindo desta ideia, o autor apresenta uma definição resultante de uma 

análise exaustiva em torno dos seus elementos basilares, como o apoio 

recebido e percebido e as dimensões e fontes (elementos sociais) de 

apoio. 

Assim, a definição de suporte social remete para um sentimento de 

suporte envolvendo perceções gerais acerca da disponibilidade dos 

outros para providenciarem esse suporte e, por extensão, um 

sentimento de aceitação, ou seja, por sentimentos de ser amado, 

cuidado e inteiramente aceite pelos outros (Sarason et al., 1990). 
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Numa abordagem mais generalista, talvez possamos admitir que o 

conceito de apoio social possa ser operacionalizado como “a existência 

ou quantidade de relações sociais em geral ou, em particular, [que 

possa] referir-se às relações conjugais, de amizade ou organizacionais 

(...) também definido e medido em termos das estruturas das relações 

sociais do indivíduo” (Ornelas, 1994, p.334). 

Sabe-se que o apoio social é uma das funções primordiais exercida 

pelas redes sociais. São várias as definições que consideram a rede 

social como “o conjunto de indivíduos que prestam apoio social”, pelo 

que o conceito de apoio social confunde-se frequentemente com o con-

ceito de redes sociais (Góngora, 1991, p.141).  

Torna-se fundamental evidenciar que a existência de uma rede 

social não é sinónimo da existência efetiva de apoio, podendo assumir 

uma dimensão destrutiva ou inócua (Coimbra, 1990), conforme o apoio 

for percebido como prejudicial ou neutral (Shumaker & Brownell 1984 cit. 

in Chambo, 1997). Nesta linha, Simmel (1908) utilizou o conceito de 

rede para explicar a pertença de indivíduos a diferentes círculos sociais 

que se cruzavam e interagiam na sociedade moderna (cit. in Nowak, 

2001). 

A proliferação de conceções e de perspetivas em torno do apoio 

social levam à necessidade de sistematização das dimensões inerentes 

a este processo, com recurso a perspetivas multidimensionais. Funda-

mentalmente encontramos na literatura duas perspetivas que recebem 

maior consenso: a estrutural e a funcional. Barrón (1996) distingue ainda 

uma terceira, contextual, ligada com a investigação do apoio social, que 

nos parece particularmente relevante. A primeira perspetiva referida 

destaca os aspetos estruturais das redes sociais, a segunda, funcional 

focaliza as funções que são cumpridas pelas relações sociais, enfati-

zando os aspetos qualitativos do apoio, e a última, contextual, considera 

os contextos ambientais e sociais em que ocorre o apoio social (Barrón, 

1990 cit. in Barrón, 1996). 
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Sluzki (1996) apresenta uma classificação tridimensional para a 

avaliação das redes: 1) enfatizando a característica estrutural que define 

as propriedades da rede no seu conjunto, 2) salientando as funções dos 

vínculos, referindo-se ao tipo de intercâmbio interpessoal característico 

de vínculos específicos e da soma do seu conjunto e 3) focalizando os 

atributos de cada vínculo, ou seja, as propriedades específicas de cada 

relação.  

Procurando modelos de referência na abordagem do conceito de 

suporte social, podemos destacar o modelo de rede social apresentado 

por Lewis (1982) que se centrou num sistema social mais amplo do que 

a tradicional díade mãe-bebé. Este autor defende a necessidade de po-

derem ser tidos em conta, desde o início da vida, outros objetos sociais 

que não apenas a progenitora e, consequentemente, tomados em consi-

deração diferentes tipos de relações interpessoais. As relações 

amorosas, e aquelas que se estabelecem com amigos ou com conhe-

cidos são consideradas num mesmo plano, assumindo-se por outro lado 

que a sua relevância deve ser estendida a todas as fases da vida (Lewis 

1982 cit. in Canavarro, 1999).  

Um segundo modelo que importa referir destaca-se pelo seu carác-

ter inovador ao assumir uma perspetiva de desenvolvimento no estudo 

das relações diádicas. O modelo em Comboio (Antonucci, 1976 cit. in 

Canavarro, 1999) integra igualmente os conceitos de vinculação (duran-

te a infância) e o suporte social inerente às relações próximas (na idade 

adulta), unificando-os ao longo de todo o ciclo de vida. Para o autor, as 

relações estabelecidas durante todo o processo de desenvolvimento são 

consideradas de forma hierárquica, entendendo-se que cada pessoa, 

durante o seu percurso de vida, viaja rodeada por um conjunto de pes-

soas a quem dá suporte social e de quem o recebe, em contrapartida.  

Kahn e Antonucci (1980) contribuíram para a definição operacional 

do termo suporte social, que até então era usado num sentido muito 

coloquial, entendendo-o como um conjunto de “(…) relações entre 

indivíduos que incluem um ou mais dos seguintes elementos – afeto, 

afirmação e ajuda” (Kahn & Antonucci, 1980, p.267). 
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Já Weiss (1991) centrou-se sobretudo no conteúdo das relações 

entre os indivíduos, incluindo aí não só as funções como os objetivos 

das interações. Assim, propôs uma conceção multidimensional do su-

porte social percebido, considerando que este atua através do forne-

cimento ao indivíduo de recursos específicos, que lhe são necessários 

para fazer face às várias situações de vida, os quais apenas podem ser 

obtidos no contexto de relações sociais. 

3. JOGO, SUPORTE SOCIAL E SENTIMENTO DE PERTENÇA 

Ao abordar o conceito de suporte social é indispensável encetar pre-

viamente uma breve abordagem relativamente à necessidade de 

pertença que caracteriza os seres humanos que decorre do facto de es-

tes se desenvolverem numa constante interação com o mundo. Efetiva-

mente foi o reconhecimento da importância da relação com os outros 

que levou a que várias disciplinas criassem muitos conceitos e teorias 

para explicar e compreender a interação social nas diferentes formas 

que esta pode assumir (Monteiro & Maia, 2009). 

Hagerty, Lynch-Sauer, Patusky, Bouwsema e Collier (1996) des-

tacam o sentimento de pertença como sendo uma experiência de envol-

vimento pessoal situada num determinado sistema ou num certo am-

biente, indispensável para que se sintam parte integrante desse mesmo 

enquadramento (Hagerty, Williams, Coyne, et al., 1996), sendo esta 

necessidade de pertença dependente da motivação do indivíduo e não 

da sua capacidade efetiva (cit. in Monteiro & Maia, 2009).  

Desta forma, pertença e motivação são conceitos relacionados, pois 

a motivação é um fator que dinamiza o comportamento, orientando-o 

para determinado objetivo, constituindo, por isso, um processo através 

do qual os indivíduos atingem os seus fins (Monteiro & Maia, 2009).  

Importa acrescentar que o sentimento de pertença atual é moldado 

pelas experiências de vida anteriores do sujeito, as quais, sendo po-

sitivas,  podem não só sustentar  a  sua motivação para o  envolvimento, 
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como potenciar o próprio desenvolvimento desta, bem como a eventual 

atribuição de valor à ligação com os outros (Hagerty, Williams, Coyne, et 

al., 1996); pelo contrário, se essas experiências forem negativas ou se 

houver conflito ou falta de apoio social, a pessoa poderá ser levada a 

sentir-se uma menor pertença ao grupo ou, pelo menos, ficar mais 

carente em relação aos outros (cit. in Monteiro & Maia, 2009).  

As consequências das variações do sentimento de pertença, decor-

rentes das referidas experiências, no que concerne ao funcionamento 

biopsicossocial poderão ser positivas, conduzindo então ao bem-estar 

do indivíduo como membro da sociedade; em alternativa, caso sejam 

pelo contrário nefastas, essas experiências poderão estar na origem de 

diversas perturbações tais como a depressão ou o suicídio (Hagerty, 

Lynch-Sauer, Patusky, et al., 1992; Hagerty & Williams, 1999, cit. in 

Monteiro e Maia, 2009).  

Baumeister e Leary (1995) procuraram averiguar a hipótese de que 

os indivíduos necessitariam de criar e manter relações interpessoais 

fortes e estáveis, fim de manter adequados níveis motivacionais. Numa 

extensa investigação, estes autores puderam constatar importantes evi-

dências, junto dos indivíduos estudados, de um desejo básico no sentido 

de formar vínculos sociais significativos, mesmo sob condições aparen-

temente adversas. Efetivamente, as pessoas que têm algo em comum e 

que partilham experiências (mesmo que estas sejam desagradáveis), ou 

que, simplesmente, estão expostas umas às outras tendem 

frequentemente a estabelecer amizades ou outros tipos de vínculos 

afetivos. Para além disso, os indivíduos opõem resistência a perder 

esses laços, ainda que deixe de existir uma razão material ou 

pragmática para os manter ou mesmo quando, apesar de se 

justificarem, a sua manutenção é difícil.  

Simultaneamente, existem dados que sugerem que a necessidade 

de pertença molda as emoções e as cognições do sujeito; ou seja, 

parecem indicar que qualquer mudança nos padrões de pertença causa 

emoções de tal forma fortes e marcantes que vão incentivar essa neces- 
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sidade de pertença. Constate-se também que os indivíduos pensam 

bastante sobre este aspeto da sua vida, dedicando muito do seu proces-

samento cognitivo à apreciação das suas relações atuais ou hipotetica-

mente possíveis. Na verdade, como referem Monteiro e Maia (2009), os 

deficits a este nível têm até diversas consequências em termos da saú-

de dos sujeitos, o que é consistente com a ideia de que a pertença não 

é apenas a manifestação de uma eventual vontade do sujeito, consti-

tuindo mesmo uma necessidade.  

O sentimento de pertença é pois uma experiência psicológica que 

encerra componentes cognitivas e afetivas, as quais estão associadas a 

comportamentos de afiliação e também ao funcionamento social e 

psicológico. Deste ponto de vista, o sentimento de pertença, enquanto 

experiência psicológica, engloba não só a circunstância de se sentir 

alguém importante, necessário e valorizado em relação às outras pes-

soas, a certos grupos ou ao ambiente envolvente em geral – que faz 

com que a pessoa se sinta amada e estimada – mas envolve também 

um ajustamento/adaptação do sujeito, o qual assenta numa partilha de 

características comuns que lhe permite sentir-se parte integrante de um 

determinado grupo, sistema ou ambiente (Hagerty, Williams, Coyne , et 

al., 1996, cit. in Monteiro & Maia, 2009).  

Assim, o sentimento de pertença depende da experiência de valori-

zação pelas outras pessoas, grupos ou ambientes, indispensável para 

se sentir integrado por estar em conformidade com eles quer por parti-

lhar certas características idênticas quer por conseguir proporcionar-lhes 

elementos de complementaridade consistentes (Hagerty, Williams, Coy-

ne et al., 1996; Hagerty & Patusky, 1995 cit. in Monteiro & Maia, 2009). 

4. UM NOVO OLHAR SOBRE O BEM-ESTAR SUBJETIVO 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (2001), a saúde é um 

fenómeno – multidimensional e multideterminado – que resulta do 

equilíbrio  dinâmico  entre fatores intrínsecos ao ser humano (biológicos,  
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psicológicos, afetivos e comportamentais) e fatores extrínsecos, próprios 

do meio físico e relacional que o rodeia. 

É talvez por esse motivo que a psicologia começa a interessar-se 

pelo extremo positivo do espectro da saúde mental, deixando de se 

focalizar privilegiadamente no que é patológico, passando a ser consen-

sual que a saúde mental está para além da mera ausência de pertur-

bações, tendo que ser também valorizadas dimensões positivas nomea-

damente o bem-estar, a perceção de autoeficácia, a autonomia, a com-

petência ou a autoatualização (WHO, 2001). 

Consequentemente, nos últimos anos, os investigadores têm dado 

uma crescente atenção aos aspetos positivos do funcionamento psico-

lógico, o que deu origem à psicologia positiva, a qual incide no estudo 

científico do bem-estar e do funcionamento humano ótimos, deixando de 

se interessar apenas pelo alívio do sofrimento humano, mas dando 

igualmente atenção à compreensão e à promoção dos fatores positivos 

que permitem aos indivíduos, às comunidades e às sociedades desen-

volverem-se, prosperarem e florescerem, mesmo que em circunstâncias 

menos favoráveis (Novo, 2003; Seligman & Csiksentmihalyi, 2000). 

O termo bem-estar foi introduzido pela primeira vez em 1960 num 

trabalho académico, pelo que esta data é usualmente referenciada como 

a da origem deste conceito que evidencia a influência de três marcos 

importantes que podem ser apontados como estando na sua génese: a 

herança do iluminismo, a segunda revolução da saúde – na década de 

1970 – e a emergência da psicologia positiva – na década de 1990 

(Galinha, 2008; Galinha & Pais Ribeiro, 2005). 

Ao longo dos anos, este conceito de bem-estar foi sofrendo todavia 

alguma evolução até que, na década de oitenta do século passado, se 

dá uma distinção conceptual entre o conceito de bem-estar psicológico e 

o de bem-estar subjetivo. Ora, a divergência entre os autores a este 

respeito levou a que, em consequência disso, se diferenciassem duas 

perspetivas acerca do bem-estar: uma delas, a do bem-estar subjetivo – 

que se define como um campo de estudo que  integra  as  dimensões de  
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afeto e satisfação com a vida – e a outra, focalizando o bem-estar psi-

cológico – que constitui um campo de estudo que integra as dimensões 

do funcionamento psicológico de autoaceitação, autonomia, controlo 

sobre o meio, relações positivas, propósito de vida e desenvolvimento 

pessoal (Novo, 2003). 

Por outro lado, é de salientar que o conceito de bem-estar se en-

quadra no constructo de saúde mental, pois que, apesar de este não se 

assumir como uma medida absoluta para medir saúde mental, é no en-

tanto uma condição essencial para a definição da mesma (Galinha, 

2008). 

O termo bem-estar subjetivo é normalmente usado para descrever o 

nível de bem-estar que as pessoas experienciam, o qual é aferido a 

partir das avaliações subjetivas que fazem da sua própria vida. Estas 

avaliações, que podem ser positivas ou negativas, incluem julgamentos 

e sentimentos relacionados com a satisfação com a própria vida, em 

diversos domínios, nomeadamente, nos do trabalho, das relações inter-

pessoais e relativamente à saúde e à vivência de eventos positivos ou 

negativos. Por conseguinte, para definir operacionalmente o bem-estar 

subjetivo temos de reportar-nos ao experienciar de um elevado nível de 

afetos positivos, em oposição, a um baixo nível de afetos negativos, 

assim como ao grau de satisfação com a vida manifestado pelo sujeito 

(Diener & Ryan, 2009).  

Atualmente considera-se que o afeto é uma componente emocional 

essencial do bem-estar subjetivo, sendo este definido de um modo bas-

tante abrangente. Com efeito, o bem-estar subjetivo, assim perspe-

tivado, compreende duas dimensões, sendo uma delas de natureza 

cognitiva – que assenta na avaliação da satisfação com a própria vida – 

e outra emocional – ligada com o afeto que o indivíduo manifesta em 

cada momento, em que preponderam emoções positivas e negativas 

com duração e intensidade variáveis (Galinha, 2010).  

Refira-se ainda que Diener (1984) constatou a existência de 

numerosas teorias do bem-estar subjetivo que agrupou em dois grandes  
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tipos: abordagens base-topo (bottom-up) e abordagens topo-base (top-

down).  

A teoria top-down aceita que a propensão interna para experienciar 

o mundo de uma determinada forma irá afetar o modo como o indivíduo 

interage e perceciona o mundo. Desta forma, se uma pessoa tiver uma 

perspetiva positiva, mais facilmente poderá experienciar ou interpretar 

um determinado evento como positivo, em contraste com outra pessoa 

que tenha uma perspetiva mais negativa; assim, parece ser possível 

concluir-se que a atitude positiva perante objetivos e eventos seja um 

fator causal do bem-estar.  

Por outro lado, segundo a teoria bottom-up, a vivência de mo-

mentos positivos e negativos irá influenciar a perceção do bem-estar 

subjetivo. Nesta perspetiva, um momento positivo irá fazer com que a 

pessoa experiencie um maior bem-estar (Diener & Ryan, 2009).  

Resumindo, podemos então afirmar que, na perspetiva top-down, o 

bem-estar subjetivo é uma causa, enquanto na perspetiva bottom-up 

este constitui antes um efeito (Galinha,2010). 

Muitas outras posições têm surgido no intuito de explorar o cons-

tructo. As teorias cognitivas defendem que são os processos cognitivos 

que determinam o bem-estar individual. O modelo AIM – atenção, inter-

pretação e memória - de acerca do bem-estar é uma dessas teorias 

cognitivas, a qual sugere que os indivíduos com elevado nível de bem-

estar tendem a focar a sua atenção nos estímulos positivos, interpre-

tando os eventos de forma positiva e recordando os eventos passados 

com base numa “memória prévia positiva”(e.g. Diener & Ryan, 2009).  

De uma forma geral, a abordagem desta problemática a partir das 

teorias evolutivas é mais recente, procurando explicar a origem do bem-

estar e referindo os sentimentos de prazer e bem-estar como algo que é 

produzido no sentido de ajudar à sobrevivência humana (Fredrickson, 

1998, cit. in Diener & Ryan, 2009). 
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5. OS VIDEOJOGOS E O DESENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO  

Neste ponto iremos expor alguns dos estudos que evidenciam os 

benefícios dos videojogos enquanto facilitador para o funcionamento 

psicológico, reportando-nos a algumas das variáveis abordadas 

anteriormente. 

Baseando-se nos resultados de diferentes estudos, Holmes e 

Pellegrini (2005) defendem que jogar videojogos facilita o contacto social 

e a interação verbal entre as crianças, entre os quais os de Bonnafont 

(1992 cit. in Holmes e Pellegrini, 2005), que verificou que jogar 

videojogos aumenta o contacto e interações sociais, através da troca de 

conhecimentos acerca dos jogos e dos respetivos equipamentos, o de 

Kubey e Larson (1990 cit. in Holmes & Pellegrini, 2005), que apuraram 

que estes jogos são normalmente utilizados com colegas, e o de 

Goldstein (1994, cit. in Holmes & Pellegrini, 2005), que defende que esta 

atividade geralmente envolve a cooperação entre os jogadores. 

Também Salonious-Pasternak (2005) salienta o benefício da 

utilização dos videojogos na negociação de regras e papéis sociais. 

Sugerindo ainda outros, como Moita (2007), que os jogos são uma 

efetiva contribuição para o desenvolvimento social da criança e, como 

Gentil e outros (2009), que os videojogos pró-sociais podem aumentar/ 

estimular o comportamento pró-social. Igualmente a este propósito, 

refiram-se ainda Griffiths, Davies e Chappell (2004), que concluíram que 

os aspetos sociais são os fatores mais importantes que os levam os 

jogadores de videojogos a jogar.  

A acrescentar a estas informações, encontra-se a vulgarização dos 

jogos multi-player que fornecem oportunidades de interação com uma 

enorme quantidade de pessoas que se ligam em rede para jogar video-

jogos.  

Por outro lado, a investigação tem apontado para a existência de 

algumas diferenças significativas relativamente à perceção que os indi-

víduos têm sobre a forma como o facto de jogar videojogos pode ou não  
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influenciar as suas relações sociais. Deste modo, por exemplo, no 

estudo de Griffiths, Davies e Chapell (2004) verificou-se que 20,8% dos 

jogadores adultos de Everquest evidenciavam ter prejudicado as suas 

relações pessoais com amigos, familiares e cônjuges pelo facto de joga-

rem. Em contrapartida, Jones (2003) demonstra que 63% dos 

estudantes consideram que jogar não influencia negativamente o tempo 

que passam com os amigos ou com a família, relatando 20% deles que 

jogar os ajuda a fazer novas amizades e a fortalecer algumas amizades 

pré-existentes. 

Lenhart e outros (2008) ressalvam que para muitos adolescentes 

jogar é uma atividade eminentemente social. Na verdade, existem dados 

que indicam que apenas 24% dos adolescentes americanos jogam vi-

deojogos sempre sozinhos, enquanto que dois terços jogam videojogos, 

pelo menos algumas vezes, em conjunto com outras pessoas; além dis-

so, 65% referem que o fazem presencialmente com outras pessoas, 

27% de entre eles com outras pessoas com quem contactam através da 

internet. 

Os videojogos promovem a interação social e a comunicação, 

sendo muitas vezes utilizados como uma atividade de pares (Kirriemuir 

& McFarlene, 2004). Efetivamente, não existem num vazio, mas são par-

te integrante de um vasto sistema social e de aprendizagens (Prensky, 

2005).  

Por outro lado, o que respeita ao suporte social, o estudo de Leung 

e Lee (2005) apresentou correlações positivas com a utilização destes 

instrumentos e tem sido defendido por outros autores também encontra-

ram que correlação positiva com a qualidade de vida, quando esta 

utilização não é feita de forma exagerada (Leung & Lee, 2005).  

Oliveira e outros (2009) constataram que os estudantes universi-

tários que têm regularmente atividades lúdicas com videojogos consi-

deram que estes favorecem a interação social e descrevem-se, em 

geral, como pessoas felizes, sociáveis, populares, simpáticas, extrover-

tidas, comunicativas e com muitos amigos. 
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Também Weaver (2009) refere que os jogadores de videojogos 

apresentam uma perceção maior de suporte social em relação à comu-

nidade na internet e uma menor perceção e satisfação de suporte social 

em relação à família e amigos. Por seu turno, Topete (2010) refere que 

os videojogos, além de favorecerem a interação social, podem também 

promover a coesão e o sentimento de pertença.  

A este propósito, refira-se Henriques (2014) que realizou um estudo 

com o objetivo de averiguar, entre outras variáveis, o suporte social, o 

sentimento de pertença e o bem-estar subjetivo dos jogadores, quando 

comparados com os não jogadores de videojogos. Ao analisar o suporte 

social percecionado por cada um destes dois grupos, utilizando a escala 

de satisfação com o suporte social, concluiu que os jogadores de video-

jogos revelam uma média superior em todas as dimensões, bem como 

no score total da escala. Estes resultados sugerem que os jogadores de 

videojogos tendem a apresentar uma maior perceção do suporte social, 

em comparação com os não jogadores, denotando ambos os grupos 

uma média mais elevada no que respeita à dimensão satisfação com os 

amigos, seguida dos valores obtidos nas dimensões intimidade, 

satisfação com a família e, por último, atividades sociais.  

No que respeita ao sentimento de pertença, os jogadores apre-

sentam uma média mais elevada em comparação com os não 

jogadores, não existindo todavia diferenças estatisticamente significa-

tivas entre os grupos. Relativamente ao bem-estar subjetivo, ambos os 

grupos revelam uma média mais elevada nos afetos positivos e uma mé-

dia inferior nos afetos negativos, denotando os jogadores de videojogos 

uma média superior no que respeita aos afetos positivos e uma média 

inferior relativamente aos afetos negativos, quando comparados com o 

grupo dos não jogadores de videojogos (Henriques, 2014). 

REFLEXÕES FINAIS 

Os jogos e as brincadeiras sempre se relacionaram com objetos e 

com ferramentas utilizadas  pelos seres humanos, enfatizando-se a rela- 
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ção entre o ser humano e as máquinas de jogo principalmente a partir 

da revolução industrial. Na verdade, o jogo tem estado sempre presente 

em várias culturas e civilizações, apesar de ser uma atividade que é 

muitas vezes negligenciada pela investigação, talvez por ser conside-

rada básica e trivial. 

Presentemente são vários os autores que têm vindo a alertar para 

as transformações em termos de convergência cultural que as novas 

tecnologias de comunicação têm vindo a fomentar, numa sociedade 

multifacetada e em rápida mutação. Estas alterações promovem a apa-

rição de novos paradigmas geracionais, quer na forma como usamos os 

media para consumo e entretenimento, quer na maneira como os 

utilizamos nos contextos laboral e educativo.  

As novas mudanças necessitam de uma diversidade de aptidões di-

gitais, cognitivas e sociais, num enquadramento em que a interação on-

line lúdica e trabalho colaborativo se destacam entre as grandes capa-

cidades a desenvolver nos indivíduos no século XXI. 

Apesar de os mais velhos manterem com frequência o preconceito 

de que os videojogos são um obstáculo na evolução da inteligência 

individual e na adaptação à sociedade, que conduz a uma resistência 

em compreender integralmente o sentido dos videojogos. No entanto, 

para a nova geração, os jogos parecem constituir um instrumento para 

resolver problemas, bem como um meio para a sua autoexpressão e 

para a exploração de muitas das suas capacidades pessoais.  

Desta forma, os videojogos estão de tal forma interligados com esta 

era multifacetada como outros media, como por exemplo a televisão, 

estavam para a geração antecessora. Por conseguinte, necessitamos de 

aprender a pensar sobre diversos sistemas complexos, em que tudo 

interage com tudo e em que as escolhas menos corretas se podem 

tornar desastrosas. Neste panorama, os videojogos ajudam as pessoas 

a viver nesta sociedade tecnológica cada mais exigente. 

Pressupõe-se que a popularidade e prevalência dos videojogos não 

diminuirão,  pois  ao  longo do tempo verifica-se um aumento do número  
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de jogadores e, simultaneamente, a indústria de videojogos procura 

continuamente formas de conseguir aumentar esta população- alvo. 

Muitos autores revelam que os videojogos promovem o desenvolvi-

mento de determinadas competências cognitivas, competências sociais 

e emocionais. Isto é, podemos caracterizar os videojogos como um 

instrumento cultural de socialização. 

Em síntese, o presente trabalho pretende demonstrar alguns dos 

benefícios da utilização dos videojogos para o bom funcionamento psi-

cológico do sujeito, havendo a necessidade de existir mais investigação 

nesta área, por forma a contribuir para a “desmistificação” dos video-

jogos. 
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psicológica do desenvolvimento pessoal e profissional  
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                        Cadernos do GREI 

    n.º 23 

Brigite Micaela Henriques 
DESMISTIFICANDO OS VIDEOJOGOS: 

Suporte social e bem-estar subjetivo 

A publicar: 

Nora Almeida Cavaco 
QUEM SOU EU? Identidade e imagem do corpo                                     
na adolescência  

Maria Helena Martins  
ENVELHECIMENTO E RESILIÊNCIA: perspetivas para a       

reabilitação do idoso  
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